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Execução da pena - Pena privativa de liberdade -
 Cumprimento próximo da família - Critérios de 
conveniência e oportunidade da administração 

penitenciária - Interesse do reeducando

Ementa: Execução penal. Cumprimento da pena priva-
tiva de liberdade próximo da família. Critérios de conve-
niência e oportunidade da administração penitenciária. 
Interesse do reeducando. 

- Verificada, pela administração penitenciária, conveni-
ência e oportunidade na transferência do reeducando 
para unidade prisional situada próxima à residência 
de sua família, não pode o juiz ordenar seu retorno 
ao presídio de onde transferido por falta dos autos da 
execução penal, cabendo-lhe providenciar, perante os 
órgãos competentes, a remessa destes.

revolvimento do material probante, procedimento de análise 
exclusivo das instâncias ordinárias e vedado ao Superior 
Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ. 3. Ainda que 
assim não fosse, ‘Configura violência contra a mulher, ense-
jando a aplicação da Lei nº 11.340/2006, a agressão come-
tida por ex-namorado que não se conformou com o fim de 
relação de namoro, restando demonstrado nos autos o nexo 
causal entre a conduta agressiva do agente e a relação de inti-
midade que existia com a vítima’ (CC 103.813/MG, Rel. Min. 
Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe de 03.08.2009). 4. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AREsp 59.208/DF, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 26.02.2013, 
DJe 07.03.2013) (grifei).

Habeas corpus. Penal. Lei Maria da Penha. Violência praticada 
em desfavor de ex-namorada. Conduta criminosa vinculada à 
relação íntima de afeto. Caracterização de âmbito doméstico 
e familiar. Constitucionalidade do art. 41 da Lei 11.340/06. 
Vedação legal. Impossibilidade de aplicação da suspensão 
condicional do processo. 1. A Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça, analisando o tema em voga, vem mani-
festando seu entendimento jurisprudencial no sentido da 
configuração de violência doméstica contra a mulher, ense-
jando a aplicação da Lei nº 11.340/06, à agressão cometida 
por ex-namorado. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça firmou-se no sentido da inaplicabilidade da Lei 
n.º 9.099/95 aos crimes praticados com violência domés-
tica ou familiar, em razão do disposto no art. 41 da Lei n.º 
11.340/06. In casu, por expressa vedação legal, não pode 
ser concedida a suspensão condicional do processo. 3. 
Ordem denegada. (HC 182.411/RS, Rel. Ministro Adilson 
Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Quinta 
Turma, julgado em 14.08.2012, DJe 03.09.2012) (grifei).

Penal. Habeas corpus. Lei Maria da Penha. Ex-namorados. 
Aplicabilidade. Institutos despenalizadores. Lei nº 9.099/95. 
Art. 41. Constitucionalidade declarada pelo plenário do STF. 
Constrangimento ilegal não evidenciado. Ordem denegada. 
I. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça vem 
firmando entendimento jurisprudencial no sentido da configu-
ração de violência doméstica contra a mulher, ensejando a 
aplicação da Lei nº 11.340/2006, a agressão cometida por 
ex-namorado. II. Em tais circunstâncias, há o pressuposto de 
uma relação íntima de afeto a ser protegida, por ocasião do 
anterior convívio do agressor com a vítima, ainda que não 
tenham coabitado. III. A constitucionalidade do art. 41 da Lei 
Maria da Penha foi declarada no dia 24.03.2011, à unani-
midade de votos, pelo Plenário do STF, afastando de uma vez 
por todas quaisquer questionamentos quanto à não aplicação 
dos institutos despenalizadores previstos na Lei n.º 9.099/95. 
IV. Ordem denegada. (HC 181.217/RS, Rel. Ministro Gilson 
Dipp, Quinta Turma, julgado em 20.10.2011, DJe de 
04.11.2011) (grifei).

Conflito negativo de competência. Lei Maria da Penha. 
Ex-namorados. Violência cometida em razão do inconfor-
mismo do agressor com o fim do relacionamento. Configu-
ração de violência doméstica contra a mulher. Aplicação da 
Lei 11.340/2006. Competência do suscitado. - 1. Confi-
gura violência contra a mulher, ensejando a aplicação da Lei 
nº 11.340/2006, a agressão cometida por ex-namorado que 
não se conformou com o fim de relação de namoro, restando 
demonstrado nos autos o nexo causal entre a conduta agres-
siva do agente e a relação de intimidade que existia com a 
vítima. 2. In casu, a hipótese se amolda perfeitamente ao 
previsto no art. 5º, inciso III, da Lei nº 11.343/2006, já que 
caracterizada a relação íntima de afeto, em que o agressor 

conviveu com a ofendida por vinte e quatro anos, ainda que 
apenas como namorados, pois aludido dispositivo legal não 
exige a coabitação para a configuração da violência domés-
tica contra a mulher. 3. Conflito conhecido para declarar 
a competência do Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal 
de Conselheiro Lafaiete-MG, o suscitado. (CC 103.813/
MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, julgado em 
24.06.2009, DJe de 03.08.2009) (grifei).

No caso concreto, resta claro que o apelante teve 
um relacionamento extraconjugal com a vítima por dois 
anos, do qual, inclusive, adveio o nascimento de um filho. 
Consta que, após o término do relacionamento, o réu 
teria se dirigido à residência da vítima e a ofendido após 
entrevero ocorrido em virtude de novo relacionamento 
extraconjugal do apelante.

Dessa forma, o fato de o relacionamento já ter 
encontrado seu término não descaracteriza a violência de 
gênero, haja vista que o crime, ainda imiscuído de razões 
afetivas, teria ocorrido em decorrência dessa mesma 
relação íntima, ainda que apenas como “amantes”, pois 
o art. 5º da Lei 11.340/06 não exige a coabitação e a 
atualidade do vínculo para a configuração da violência 
doméstica contra a mulher. 

Do exposto, rogando vênia ao douto Relator, 
estou rejeitando a preliminar de nulidade, defendendo a 
submissão dos fatos à Lei Maria da Penha, para que se 
prossiga no exame do mérito da causa.

É como voto. 

Súmula - ACOLHERAM A PRELIMINAR, ANULARAM 
O PROCESSO ATÉ O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA, 
INCLUSIVE, E DECLARARAM EXTINTA A PUNIBILIDADE, 
PELA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA EM 
ABSTRATO, VENCIDO O VOGAL.

. . .
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Como sabido, a escolha do local de cumprimento 
da pena privativa de liberdade imposta absolutamente 
não caracteriza um direito subjetivo do condenado.

Em verdade, trata-se de questão que apenas se 
submete aos critérios de oportunidade e conveniência da 
administração penitenciária, sob o controle do Juízo da 
Execução Penal competente.

Frise-se: não goza o condenado do direito de esco-
lher o estabelecimento para execução da sanção carce-
rária antes imposta.

Sobre o tema, o trato pretoriano:

Agravos. Decisão que transfere os agravantes da Apac 
para presídio local. Preliminares. Cerceamento de defesa. 
Decisão proferida em caráter cautelar, após regular instau-
ração de procedimento administrativo pelo Ministério Público. 
Ausência de irregularidades. Rejeita-se. Depoimentos de 
reclusos noticiando condutas incompatíveis com o método 
Apac pelos réus. Ausência de direito do condenado de esco-
lher o local onde cumprirá sua reprimenda (TJMG - Agravo 
nº 1.0000.08.482829-2/001 - Rel. Des. Herculano Rodri-
gues - j. em 25.06.2009 - DOPJ de 22.07.2009).

Agravo em execução. Remoção de preso para outra comarca. 
Inconformidade defensiva quanto ao indeferimento do 
pedido de transferência do condenado para outra comarca 
próxima de onde residem sua companheira e filhos. Impos-
sibilidade. Recurso conhecido e não provido. - ‘Não cons-
titui direito subjetivo do apenado a escolha da casa prisional 
onde pretende cumprir a sanção. A transferência de internos 
se submete aos critérios de oportunidade e conveniência da 
administração penitenciária, sob a direção do juízo da vara 
de execuções’ (TJMG - Agravo nº 1.0000.06.446293-0/001 
- Rel.ª Des.ª Márcia Milanez - j. em 11.03.2008 - DOPJ de 
28.03.2008).

Todavia, in casu, o agravante já havia sido recam-
biado para presídio localizado na Comarca de Alfenas.

Logo, conclui-se que os critérios de oportunidade 
e conveniência da administração penitenciária já haviam 
sido observados, bem como o controle da legalidade, 
possibilidade e necessidade dessa transferência foram 
avaliados pelo Juízo da Execução Penal, onde o agra-
vante deu início ao cumprimento da pena reclusiva que 
lhe fora imposta.

Portanto, ultrapassadas essas questões e verifi-
cado que a família do condenado reside na Comarca 
de Alfenas e não havendo notícia nos autos da necessi-
dade de nova transferência do agravante para o presídio 
de Três Corações, não poderia o Juiz determinar novo 
recambiamento do recorrente pelo só fato de não haver 
aportado, em sua jurisdição, os autos da execução penal 
do agravante, cabendo-lhe providenciar, perante os 
órgãos competentes, a remessa deles. 

Ora, olvidou-se o Magistrado de que a ordem jurí-
dica em vigor consagra ao condenado, quando possível, 
cumprir a sanção que lhe foi imposta em local próximo 
à residência de seus familiares (art. 41, X, da LEP) como 
um dos pilares em busca de sua ressocialização, tendo 
em vista que a execução penal tem por objetivo não 
só efetivar as disposições da sentença, mas, sobretudo, 

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL Nº 1.0016.13.001319-
2/001 - Comarca de Alfenas - Agravante: A.S.M. - Agra-
vado: Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Re-
lator: DES. FORTUNA GRION

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 28 de janeiro de 2014. - Fortuna 
Grion - Relator.

Notas taquigráficas

DES. FORTUNA GRION - Trata-se de agravo em 
execução, interposto por A.S.M. contra a decisão prola-
tada pelo M.M. Juiz de Direito da Vara de Execuções 
Criminais da Comarca de Alfenas, que determinou seu 
recambiamento para a Comarca de Três Corações sob 
a alegação de que não encaminhados os autos de sua 
execução penal. 

Em síntese, sustenta a defesa que o agravante tem 
direito a cumprir a pena que lhe fora imposta em estabe-
lecimento prisional próximo à residência de sua família, 
ou seja, em Alfenas; que não possui nenhuma notícia de 
haver cometido falta grave a justificar sua transferência 
para o presídio de Três Corações. 

Sustenta, ainda, ser função essencial da pena a 
ressocialização do condenado, como estabelece o art. 1º 
da LEP, a qual será mais facilmente atingida se tiver o 
reeducando contato com seus familiares, como estabe-
lece o art. 41 da LEP e arts. 24, 66 e 151 da Lei estadual 
11.404/1994. 

Nisso amparada, pleiteia a defesa, às f. 04/16, seja 
cassada a decisão que determinou o recambiamento do 
agravante para o presídio de Três Corações. 

Em contrarrazões de f. 58/59, o Ministério Público 
opinou pelo provimento do recurso. 

Em juízo de reexame, f. 62, o Magistrado manteve a 
decisão hostilizada por seus próprios fundamentos.

Nesta instância, a douta Procuradoria-Geral de 
Justiça, no parecer de f. 123/124, opinou pelo desprovi-
mento do recurso.

É, no essencial, o relatório.
Presentes os pressupostos extrínsecos e intrínsecos 

de admissibilidade, conheço do recurso.
Ante a ausência de preliminares, passo à análise 

do mérito.
Como alhures relatado, a defesa pleiteia que o 

agravante - que teve sua execução penal transferida para 
a Comarca de Alfenas - continue cumprindo pena no 
presídio dessa Comarca, haja vista estar próximo à resi-
dência de seus familiares, bem como ante a ausência de 
elemento a comprovar a necessidade de seu recambia-
mento para a Comarca de Três Corações. 
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proporcionar condições para a harmônica reintegração 
social do condenado.

Pelo exposto e considerando que a decisão de f. 41 
não encontra amparo legal, deve mesmo ser revogada.

Mercê de tais considerações, dou provimento ao 
agravo para cassar a decisão de f. 41.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES MARIA LUÍZA DE MARILAC e PAULO 
CÉZAR DIAS.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Denunciação caluniosa - Art. 339 do Código 
Penal - Autoria e materialidade demonstradas - 

Condenação mantida - Réu tecnicamente primário -
 Substituição da pena corporal por restritiva de 

direitos - Cabimento

Ementa: Apelação criminal. Denunciação caluniosa. Art. 
339, § 1º, do CP. Agente que dá causa à instauração 
de investigação policial. Imputação de crime de que 
sabe ser o imputado inocente. Autoria e materialidade 
comprovadas. Dolo específico configurado. Condenação 
mantida. Substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos. Possibilidade. Cumprimento dos 
requisitos do art. 44 do CP.

- Caso o réu, livre e conscientemente, dê causa à 
instauração de investigação administrativa em face 
de indivíduo, imputando-lhe crime de que o sabia 
inocente, configurado está o dolo direto em sua conduta, 
não havendo que se cogitar da absolvição pleiteada 
pela defesa.

- Demonstradas autoria e materialidade do delito de 
denunciação caluniosa, a manutenção do decreto 
condenatório é a medida de rigor.

- Em se tratando de réu tecnicamente primário, 
condenado a pena inferior a 4 anos, por crime cometido 
sem violência ou grave ameaça, cabível a substituição 
da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, 
conforme inteligência do art. 44 do CP. 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0470.11.001575-2/001 
- Comarca de Paracatu - Apelante: J.A.C. - Apelado: 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Relator: 
DES. JAUBERT CARNEIRO JAQUES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 

conformidade da ata dos julgamentos, em PROVER EM 
PARTE O RECURSO.

Belo Horizonte, 11 de fevereiro de 2014. - Jaubert 
Carneiro Jaques - Relator.

Notas taquigráficas

DES. JAUBERT CARNEIRO JAQUES - Trata-se de 
recurso de apelação interposto por J.A.C. contra a r. 
sentença de f. 69/72, que o condenou como incurso nas 
sanções do delito inserto no art. 339, § 1º, do Código 
Penal à pena corporal no patamar de 2 (dois) anos e 4 
(quatro) meses de reclusão no regime inicial aberto e 11 
(onze) dias-multa, no valor mínimo legal.

Em razões de apelação de f. 78/80, a defesa 
almeja a reforma da sentença sob o argumento de que 
as provas que conduziram à condenação em primeira 
instância são frágeis e insubsistentes; que o apelante 
deve ser absolvido; que, alternativamente, há de ser 
concedida a substituição da pena corporal por restritivas 
de direitos, já que transações penais e composições cíveis 
presentes na CAC do réu não impedem a concessão da 
referida benesse.

Contrarrazões ministeriais às f. 81/85, pleiteando a 
manutenção da sentença vergastada sob o fundamento 
de que a materialidade e autoria delitivas restaram 
sobejamente consubstanciadas; que o declarante deu 
causa à investigação por crime de maus-tratos em face 
de sua ex-amásia, sendo suas denúncias inverídicas; que 
a condenação do acusado pelo crime de denunciação 
caluniosa se mostra acertada; que a substituição da pena 
não se mostra recomendável ao caso em espécie.

A douta Procuradoria-Geral de Justiça exarou 
parecer às f. 93/98, manifestando-se pelo conhecimento 
e parcial provimento do recurso para que seja concedida 
a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 
de direitos.

É o relatório.
Conheço do recurso, uma vez que presentes os 

pressupostos para sua admissibilidade.
Narra a denúncia que, em meados de fevereiro 

de 2010, o denunciado deu causa à instauração de 
investigação administrativa, imputando crime contra sua 
ex-amásia A.S.C., sabendo que era inocente. 

Segundo se apurou, o acusado já manteve 
relacionamento amoroso com a vítima e, durante o 
período em que estavam juntos, foi acusado de molestar 
uma das filhas dela, estando, inclusive, sendo processado 
criminalmente por tal ato.

Após a separação, o denunciado, sempre se valendo 
do anonimato, passou a efetuar diversas “denúncias” 
contra a vítima no Conselho Tutelar, Polícia Militar e 
Subsecretaria de Direitos Humanos da Presidência 
da República, imputando-lhe o crime de maus-tratos, 
o que acabou dando causa a diversas instaurações 


